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RESUMO
No presente artigo analisaremos a problemática surgida
com a entrada em vigor do Novo Código Civil no que se
refere aos juros. Veremos que, aquilo que na vigência do
Código Civil de 1916 era incontroverso, infelizmente,
tornou-se polêmico por conta da redação dos artigos
406 e 591 do novel diploma legal. Analisaremos a ques-
tão do percentual dos juros de mora, dos juros compen-
satórios ou remuneratórios1 e da aplicação ou não às
hipóteses contratuais de empréstimo de dinheiro da
chamada taxa Selic, tudo visando apresentar argumen-
tos jurídicos para buscar por fim à controvérsia.
O caso é particularmente significativo no que diz respei-
to aos direitos dos consumidores porque, como é sabido,
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os empréstimos em dinheiro e a concessão de crédito
feito por instituições financeiras aos consumidores dão
suporte a uma grande parte de produtos e serviços,
sendo certo que uma outra de larga expressão é aquela
dos financiamentos diretos feitos por fornecedores no
comércio mediante parcelamentos os mais variados etc.
Palavras-chave: taxas, nova legislação, direito do consu-
midor.
ABSTRACT
In the present article we will analyze the problematic
one appeared with the entrance in vigor of the New Civil
Code as for the interests. We will see that, that, that in
the validity of the Civil Code of 1916 was undisputed,
unhappily, one became controversial for account of the
writing of articles 406 and 591 of the novel statute. We
will analyze the question of the percentage of the
deferred payment interests, of the compensatory
interests or profitable and of the application or to the
contractual hypotheses of money loan of the call it does
not tax Selic, everything aiming at to present legal
arguments to search finally to the controversy. The case
is particularly significant in that it says respect to the
rights of the consumers because, as it is known, the
loans in money and the concession of credit made for
financial institutions to the consumers give to support
to a great part of products and services, being certain
that one another one of wide expression is that one of
the financings right-handers made for suppliers in the
commerce by means of sharing the most varied etc.
Keywords: interests, new legislation, right of the
consumer.
1. INTRODUÇÃO
A partir da vigência do Novo Código Civil surgiu um problema
antes inexistente, no que diz respeito ao percentual de juros de
mora, que pode ser cobrado do inadimplente, tanto nas operações
de empréstimo de dinheiro entre particulares como naqueles feitos




compensatórios nas operações entre particulares2, o que atinge
diretamente as relações jurídicas de consumo.
Veremos que os juros de mora estão limitados a 1% a.m.
em toda operação e os remuneratórios das operações entre
particulares também, permitida sua capitalização anual3.
2. LEI DE USURA REVOGADA
A Lei de Usura, como se sabe, foi editada para coibir a
prática da agiotagem, limitando os juros que poderiam ser
cobrados entre particulares e fixando os de mora, quando
contratados, no dobro do legal (art. 1º)4. A referência expressa
do art. 1º da Lei de Usura ao art. 1062 do então vigente
Código Civil fazia com que os juros remuneratórios fossem, no
máximo, de 1% a.m. e os moratórios também, já que os legais
eram de 0,5% a.m.
Ora, a chamada Lei de Usura (Decreto n. 22646) foi
publicada no dia 07/04/1933, e como lei especial tangenciou
o então vigente Código Civil, para tornar-se dele parte material
operante. Ela foi editada em parte para regular o limite dos
juros (art. 1º “caput” e seu § 3º e art. 2º), proibir o anatocismo
(art. 4º), regular a mora(art. 5º). É indiscutível que esses
mesmos temas foram totalmente regulados pelo Novo Código
Civil, nos artigos 406, 407 e 591.
Desse modo, com a edição do Novo Código Civil, não te-
mos dúvida em afirmar que o Decreto referido, pelo menos
na questão do limite dos juros compensatórios e da mora foi
revogado. Isto porque, não só é regra de hermenêutica que
2. Esse é um dos aspectos do Novo Código Civil do qual, infelizmente, o le-
gislador não foi muito atento, tornando duvidoso, o que era indiscutível.
3. As instituições financeiras não sofrem limitação quanto aos juros
remuneratórios (v. item 4 infra).
4. Decreto n. 22646/33: “Art. 1º. É vedado, e será punido nos termos desta
lei, estipular em quaisquer contratos taxas de juros superiores ao dobro da
taxa legal (Código Civil, art. 1062)”.
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lei que trata inteiramente da matéria regulada em lei ante-
rior ou que seja com ela incompatível, a revoga, como essa
é determinação expressa da Lei de Introdução ao Código
Civil5. Ademais, seria sem qualquer sentido adotar-se um
exaustivo diploma legal como o novo Código Civil de 2002,
que regulou amplos setores do direito material civil e comer-
cial, e afirmar-se que remanescem vivas algumas normas do
esparso Decreto de 1933, exatamente aquelas expressamen-
te reguladas na nova norma.
Pode-se criticar a opção do legislador em adotar Códigos,
afirmando que o ideal da produção legislativa contemporânea
é o da opção por leis específicas que regulem bem e concreta-
mente certos segmentos da sociedade. Mas, se a opção é a de
legislar amplamente, adotando o modelo de diplomas detalha-
dos que abrangem todos os setores de um ramo do direito, na
forma de Código, não há como querer manter vigentes leis
esparsas e específicas que vigiam antes dele: seria um non
sense. E isso vale ainda que se trate de apenas alguns artigos
de leis especiais anteriores.
3. OS JUROS DE MORA
Dispõe o art. 406 do Novo Código Civil, verbis:
Art. 406. Quando os juros moratórios não forem conven-
cionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem
de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que esti-
ver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à
Fazenda Nacional.
Os problemas de interpretação das novas regras do Códi-
go Civil iniciam-se na proposição normativa do art. 406. Se-
5. “Art. 2º. (...)
   § 1º. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria




gundo ela, os juros de mora, quando não estipulados contra-
tualmente, são, então, aqueles mesmos vigentes para o caso
de cobrança dos juros de mora devidos à Fazenda Nacional.
De quanto seriam esses juros? É o que veremos à frente.
Antes, invoquemos um outro ponto relativo à redação do art.
406. Diz o texto: “Quando os juros moratórios não forem
convencionados...” Vale dizer, se não previstos no contrato,
têm o limite já referido. Mas, perguntamos, e se forem
convencionados, podem sê-lo em percentual superior?
A resposta, pensamos, só pode ser não.
Para aqueles que entendem que a Lei de Usura não foi
revogada, o limite seria o dobro do legal. Porém, como, confor-
me apontamos, houve sua revogação, temos que entender que
a fixação há de ser inferior. Isso porque, não só é da nossa
tradição a não cobrança de juros de mora abusivos, como se se
não entender desse modo, não haveria limite para cima, o que
levaria à possibilidade de fixação em altíssimos percentuais.
4. OS JUROS REMUNERATÓRIOS
Além disso, como o art. 591 do Novo Código Civil, que
cuida dos juros remuneratórios no caso de mútuo com fins
econômicos, permite a cobrança desses juros consoante o
regramento do art. 406, ter-se-ia a possibilidade de se fixar
entre particulares altos percentuais de juros, o que implicaria
na volta da agiotagem, agora com o beneplácito legal. Seria,
na prática, sua permissão. No mínimo, violar-se-iam os prin-
cípios da função social do contrato e da boa-fé objetiva
adotados pelo próprio Novo Código Civil.
Leiamos o art. 591 citado:
Art. 591. Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-
se devidos juros, os quais, sob pena de redução, não poderão
exceder a taxa a que se refere o art. 406, permitida a capitali-
zação anual.
Anote-se, desde logo, que é entendimento consensual que,
tal qual a lei de usura não limitava os juros remuneratórios
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cobrados por instituições financeiras (Súmula nº 596, do
Supremo Tribunal Federal6), mesmo com sua revogação a
permissão remanesce, especialmente após a revogação do § 3º,
do art. 193, da Constituição Federal7.
Realce-se, ainda, que não há, da mesma forma, dúvida que
é possível fazer incidir os índices oficiais de correção monetária
sobre os valores emprestados, tanto nas relações entre particu-
lares como nas firmadas com instituições financeiras.
Desse modo, pode-se afirmar que não há limite prévio na
fixação de juros nos contratos de empréstimo de dinheiro feitos
por instituições financeiras. Todavia, há limite naquelas feita
por particulares. Qual é esse limite? Continuemos nossa expo-
sição para demonstrar que o limite é de 1% a.m., permitida a
capitalização anual, vez que a referência ao art. 406, por sua
vez, remete ao § 1º, do art. 161, do CTN (ver item 7 infra),
sendo inaplicável, como querem alguns, a taxa Selic à hipótese.
5. A MORA DO PAGAMENTO DE IMPOSTOS DEVIDOS À
FAZENDA NACIONAL
O final da proposição do art. 406 – repitamos, muito mal
redigido pelo legislador civil – tem, por sua vez, gerado mais
dúvidas. Está escrito: “(os juros moratórios) (...) serão fixados
segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento
de impostos devidos à Fazenda Nacional”. E, como desses
impostos são acrescidos das taxas equivalentes à Selic, parte
da doutrina tem entendido ser esta a taxa a ser aplicada no
caso de mora8.
6. “596. As disposições do Decreto n. 22.646/33 não se aplicam às taxas de
juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por institui-
ções públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.”
7  Que estabelecia: “As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quais-
quer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de
crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança
acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, em todas
as suas modalidades, nos termos que a lei determinar”.





Mas, em nossa opinião, pelos motivos que exporemos na
sequência, é inaplicável a taxa relativa à Selic. Vejamos.
6. O QUE É A SELIC?
Seguimos aqui, em parte, a análise feita por Domingos
Franciulli Netto9. A sigla SELIC é abreviatura do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia, mecanismo eletrônico cen-
tralizado de controle diário da custódia, liquidação e operação
por computadores, criado em 14.11.1979.
A taxa Selic é utilizada como instrumento de política
monetária mediante a utilização de títulos públicos.
A circular n. 2727 de 1996, do Banco Central, diz que
esse sistema Selic “destina-se ao registro de títulos e depósitos
interfinanceiros por meio de equipamento eletrônico de tele-
processamento, em contas gráficas abertas em nome de seus
participantes, bem como ao processamento, utilizando-se o
mesmo mecanismo de operações de movimentação, resgates,
ofertas públicas e respectivas liquidações financeiras”.
Nesse sistema são registrados os títulos públicos e do
Banco Central, tais como as Letras do Tesouro Nacional (LTN),
as Letras Financeiras do Tesouro (LFT), as Notas do Tesouro
Nacional (NTN), as Notas do Banco Central (NBC), os Bônus do
Banco Central do Brasil (BBC) e as Letras do Banco Central
do Brasil (LBC) etc.
Ora, como se sabe, os títulos públicos são emitidos para,
de um lado, reduzir o estoque monetário existente no mercado
– visando com isso limitar o efeito inflacionário ocasionado
pelo excesso de moeda em circulação – e, de outro, captar re-
cursos financeiros no mercado. Evidente, pois, que o que atrai
o investidor – grandes investidores, bancos e financeiras – na
aquisição de tais títulos são as atrativas taxas remuneratórias.
9. Da inconstitucionalidade da taxa Selic para fins tributários, in “Revista
Tributária e de Finanças Públicas” n. 33, São Paulo: RT, Julho-Ago 2000,
p. 595.
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Domingos Franciulli Netto explica o funcionamento do
sistema:
Para controle do déficit orçamentário e da política monetária e
seus efeitos na economia e inflação, o Governo expõe à oferta
pública títulos da dívida mobiliária, que são ‘papéis’ (hoje ele-
trônicos) com determinado valor nominal. Por esses ‘papéis’ os
investidores pagam uma quantia, sob compromisso de a União,
na data do respectivo vencimento, devolver seu valor nominal
acrescido do rendimento preestabelecido.
Enquanto os títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional
são emitidos para cobertura do déficit orçamentário, o Banco
Central do Brasil emite Títulos para fins de política monetária.
(...) no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) são
registrados os títulos públicos do Tesouro Nacional (LFT, LTN,
NTN etc.) e do Banco Central (NBC, BBC, LBC etc.).
É oportuno registrar, à guisa de informação, que, no momento,
o Banco Central não está mais emitindo títulos, restando ape-
nas algumas NBCs no mercado.
O resgate desses títulos se dá, atualmente, com o crédito au-
tomático, na data de seu vencimento, pelo seu valor nominal,
acrescido do respectivo rendimento, que varia de acordo com o
título ou sua série. Apura-se o rendimento do título, que pode
ser prefixado ou pós-fixado, em consonância com o índice pre-
visto nas leis (ou resoluções) que os instituíram. De ordinário,
resgata-se o valor dos títulos com seus acréscimos apenas na
data de seu vencimento. Resgate, portanto, é o ato pelo qual se
paga o valor do título acrescido de rendimentos.
Os títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal interna (DPMFi)
podem ser negociáveis ou inegociáveis. Estes contêm cláusula de
inalienabilidade; aqueles são de livre circulação no mercado e
podem ser negociados em operações definitivas ou
compromissadas. A primeira, como o próprio nome diz, é a
transferência da propriedade em definitivo. A operação
compromissada (ou de financiamento) consiste na venda com
cláusula de recompra; uma das partes dispõe do título e neces-
sita de capital líquido imediato e a outra, que detém capital lí-
quido, cobra um valor determinado pela compra compromissada.
O overnight é o expediente usado para a venda de um título




co, financiador ou aplicador, para outra instituição, pelo perí-
odo em geral de um dia, sob o compromisso de que o compra-
dor o revenderá e de que o vendedor o recomprará no dia se-
guinte ou na data avençada. Por essa operação, que se asseme-
lha a um empréstimo, o comprador cobra uma taxa, que está
embutida no valor do negócio. Sobre a diferença entre o valor
pago pelo título e o valor da revenda, calcula-se a taxa Selic.
Percebe-se, então, que a taxa Selic não é calculada sobre a
diferença entre o valor de compra e de resgate dos títulos, como
comumente se tem dito, mas sim, sobre os juros cobrados nas
operações de overnight (que consiste na venda do título nego-
ciável em operação financeira com cláusula de compromisso de
recompra).
As operações definitivas não entram na base de cálculo da
média ajustada obtida com a apuração dos financiamentos
efetuados com os títulos públicos federais registrados no Selic,
porque não há a recompra, o que acarreta a falta de um dos
elementos para composição da correspectiva fórmula.
A média mensal de captação do Tesouro Nacional relativa à
Dívida Mobiliária Federal interna não é a mesma coisa que a
média referencial ajustada aos financiamentos diários apurados
no Sistema Especial de Liquidação e Custódia para títulos fe-
derais acumulada mensalmente.
Enquanto a taxa da DPMFi mede a amortização ou o valor fi-
nanceiro arrecadado com a emissão de títulos e o estoque da
DPMFi em poder do público, a taxa Selic, os juros cobrados do
mercado overnight.
A taxa Selic, ou over-Selic, dessa forma, não afere a captação
do Tesouro Nacional com títulos da Dívida Mobiliária Federal
interna, mas o juro médio mensalizado e ajustado das opera-
ções compromissadas efetuados com os títulos do Tesouro
Nacional e o Banco Central registrados no Selic. Em outras
palavras, a taxa Selic reflete a remuneração dos agentes econô-
micos pela compra e venda dos títulos públicos e não os ren-
dimentos do Governo com a negociação e renegociação da Dí-
vida Mobiliária Federal interna”10.
10. Artigo citado, p. 62-64.
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Conclui, então, o articulista:
O Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil
(Copom) divulga mensalmente a meta a ser atingida pela taxa
Selic, ou seja, a estimativa dos juros. Sempre visando à corre-
ção dos rumos da economia brasileira, o presidente do Bacen
tem o poder de alterar essa meta com o emprego do denomina-
do viés, prerrogativa acionada quando o nível de incerteza re-
comenda atuação mais flexível da autoridade monetária, que é
a utilização da faculdade de alterar a meta para a taxa Selic
entre reuniões do Copom ou a readaptação do percentual esti-
mado. Além disso, entre outras medidas para o controle dos
juros, há a emissão de novos títulos, prefixados ou pós-fixados,
de curto, médio ou longo prazo, negociáveis ou inegociáveis, que
permitem ao Bacen controlar os juros do mercado11.
Vê-se, portanto, que a taxa que compõe a Selic tem na-
tureza remuneratória de títulos, apesar de, no plano da eficá-
cia real, funcionar como correção de moeda e, desse modo, po-
der ser considerada como composta por juros e correção mo-
netária pré-fixada. A verdade é que, num caso ou n’outro, não
serve como parâmetro para fixação de juros de mora, especi-
almente se considerar-se que qualquer dívida, além dos juros
de mora, será ainda corrigida pelos índices oficiais que medem
a inflação. Aplicando-se a taxa Selic ter-se-ia, portanto, no
mínimo, um bis in idem de correção monetária. Isso é um
ponto, mas há mais, como veremos a seguir.
7. JUROS DE MORA, DIZ A LEI, E NÃO CORREÇÃO
MONETÁRIA
Anote-se bem: o art. 406 do Novo Código Civil refere taxa
de juros de mora devidos à Fazenda Nacional e não correção
monetária do valor devido.




Ora, os juros, conforme exposto no início, não se confun-
dem com correção monetária. Esta tem como função buscar
corrigir o valor da moeda, corroída pela inflação, no intuito de
manter seu poder aquisitivo inalterado. Os juros ou remuneram
esse capital, por exemplo em função do mútuo, ou fazem o
devedor remunerá-lo em decorrência do atraso no pagamento.
No Sistema Tributário Nacional, a norma que manda pagar
juros de mora por inadimplência relativo a tributos é a do art.
161 e § 1º, do Código Tributário Nacional, que dispõem:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora
são calculados à taxa de um por cento ao mês.
Essa norma tem plena vigência com aplicação a todo e
qualquer tributo, não se confundindo com a taxa Selic, que
não só cumpre outra função, como se viu, como é utilizada
para corrigir monetariamente e remunerar alguns tributos
específicos, como demonstraremos no próximo item.
Não é necessária maior elucubração, pois o raciocínio
lógico é simples: o art. 406, do Novo Código Civil, remete di-
retamente ao art. 161 e § 1º, do CTN, que regula os juros de
mora. Ponto final. Por isso que eles são de 1% a.m.
É bem verdade que poder-se-ia ficar em dúvida num as-
pecto: como o § 1º, do art. 161, estabelece os juros de 1%
a.m. “se a lei não dispuser em contrário”, perguntar-se-ia por
que não aplicar a taxa Selic. Mas, a resposta é simples:
a) porque ela não foi criada por lei;
b) porque ela não reflete, apenas e tão-somente, taxa de
juros, mas um misto de juros e correção monetária.
Examinemos esses pontos na sequência.
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8. A TAXA SELIC E A CORREÇÃO DE ALGUNS TRIBUTOS
Conforme exaustivamente demonstrado por Domingos
Franciulli Netto no artigo apontado, não há lei no país criando
ou definindo a Selic. As leis que a ela fazem referência, o fa-
zem para determinar sua incidência pura e simples12. Assim,
por exemplo, a Lei 9250, de 26.12.1995, que alterou a legis-
lação do Imposto de Renda das Pessoas Física (IRPF), em seu
art. 16 diz que
o valor da restituição do imposto de renda da pessoa física,
apurado em declaração de rendimentos, será acrescido de juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e Custódia – Selic para títulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir da data, prevista para entrega
da declaração de rendimentos até o mês anterior ao da libera-
ção da restituição e de 1% no mês em que o recurso for
colocado no banco à disposição do contribuinte.
Do mesmo modo, a Lei Orgânica de Seguridade Social (Lei
8212/91), que no seu art. 34 determina a incidência da taxa
Selic sobre as importâncias não recolhidas, no prazo, ao INSS
e, no § 6º, do art. 38, autoriza o parcelamento do débito com
a incidência da mesma taxa. Para pagar a verba devida do
imposto de renda, a pessoa jurídica pode parcelá-la, aplicando
a taxa Selic (Lei 9430/96, art. 61, § 3º) etc.
Ora, mesmo no caso desses tributos, percebe-se que a
determinação legal13 de fazer incidir a taxa Selic não a distin-
gue como percentual de juros, e isto por uma razão evidente:
ela compõe-se simultaneamente de parcela de juros e de cor-
reção monetária – conforme antes demonstrado. E, aliás, o
contribuinte quando paga a parcela do tributo em atraso,
aplica-a como índice de atualização da moeda – e remuneração
12. O que torna sua exigência inconstitucional, como bem demonstrado pelo
articulista.




– sem fazer incidir outro percentual. Logo, a taxa Selic é
inadequada para medir ou fixar juros de mora ou mesmo ju-
ros remuneratórios.
Anote-se, por fim, que o E. Superior Tribunal de Justiça,
em acórdão da lavra do I. Ministro Franciulli Netto, em vota-
ção unânime, de 13/06/2000, assim já decidiu:
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. APLICAÇÃO DA
TAXA SELIC. ARTIGO 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. ARGUIÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE.
1. Inconstitucionalidade do § 4º do artigo 39 da Lei n. 9250, de
26 de dezembro de 1995, que estabeleceu a utilização da Taxa
SELIC, uma vez que essa taxa não foi criada por lei para fins
tributários.
2. Em matéria de tributação, nesta incluídas as contribuições
previdenciárias, os critérios para aferição da correção monetária
e dos juros devem ser definidos com clareza pela lei.
3. Taxa SELIC, indevidamente aplicada, ora como sucedâneo
dos juros moratórios, ora dos juros remuneratórios, sem preju-
ízo de sua conotação de correção monetária.
4. A Taxa SELIC é de natureza remuneratória de títulos. Títulos
e tributos, porém, são conceitos que não podem ser
embaralhados.
5. Impossibilidade de equiparar os contribuintes aos apli-
cadores; estes praticam ato de vontade; aqueles são submetidos
coativamente a ato de império.
6. A Taxa SELIC cria a anômala figura de tributo rentável. Os
títulos podem gerar renda; os tributos, per si, não.
7. O emprego da Taxa SELIC provoca enorme discrepância com
o que se obteria se, ao invés dessa taxa, fossem aplicados os
índices oficiais de correção monetária, além dos juros legais de
12% ao ano.
8. Aplicada a Taxa SELIC há aumento de tributo, sem lei espe-
cífica a respeito, o que vulnera o artigo 150, inciso I, da Cons-
tituição Federal, a par de ofender também os princípios da
anterioridade, da indelegabilidade de competência tributária e
da segurança jurídica.
9. Se tais pechas contaminam a arrecadação, igual defeito
existirá nas hipótese de compensação ou restituição de tributos.
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10. Ainda que se admitisse a existência de leis ordinárias
criando a Taxa SELIC para fins tributários, ainda assim,
a título de argumentação de reforço, a interpretação que
melhor se afeiçoa ao artigo 161, § 1º, do CTN (que possui
natureza de lei complementar – art. 34, § 5º, do ADCT), é
ad e poder a lei ordinária fixar juros iguais ou inferiores
a 1% ao mês, nunca juros superiores a esse percentual.
Sob o arnês desse raciocínio, a Taxa SELIC para fins tri-
butários só poderia exceder a esse limite, desde que tam-
bém prevista em lei complementar, visto que, de ordiná-
rio, essa taxa tem superado esse máximo.
(...)
13. Incidência de bis in idem na aplicação da Taxa SELIC
concomitantemente com o índice de correção monetária.
14. Mesmo nas hipóteses em que não há adição explícita de
correção monetária e Taxa SELIC a ilegalidade persiste, por
conter a Taxa SELIC embutida fator de neutralização da inflação.
15. A Taxa SELIC é calculada sobre os juros cobrados nas
operações de venda de título negociável em operação financeira
com cláusula de compromisso de recompra e não sobre a dife-
rença entre o valor de compra e de resgate dos títulos. A Taxa
SELIC reflete a remuneração dos investidores pela compra e
venda dos títulos públicos e não os rendimentos do Governo
com a negociação e renegociação da Dívida Pública Mobiliária
Federal interna (DPMFi).
16. Mencionando a lei que se aplica a Taxa SELIC para tributos
e contribuições previdenciárias, e deixando a fixação dessa taxa
ao alvedrio exclusivo do BACEN (que tem competência financei-
ra mas não tributária), já também inconstitucional delegação de
competência tributária. Assim é porque o quantum debeatur –
que afinal, repita-se, é o que interessa –, acaba por ser  alte-
rado à margem da lei. Fixada a Taxa SELIC por ato unilateral
da Administração, fica vergastado o princípio da
indelegabilidade de competência tributária. Além disso, o Comi-
tê de Política Monetária do Banco Central do Brasil (COPOM)
pode delegar ao Presidente do Banco Central a prerrogativa de
aumentar ou reduzir a Taxa SELIC.
17. A Taxa SELIC é fixada depois do fato gerador e por ato
unilateral do Executivo, em matéria de atribuição exclusiva do
Legislativo, que não fixou os nortes, as balizas e os critérios




indelegabilidade, o da anterioridade.
18. A quantia a ser recolhida, seja a título de tributo, seja a
título de correção monetária ou de juros incidentes sobre o
tributo, não pode ficar na dependência de fixação unilateral do
Governo (in casu, do Banco Central), pouco importando que
assim o faça em nome do mercado financeiro, atrelado às re-
gras da oferta e procura. Esse raciocínio é perfeitamente válido
e eficaz no que toca à plena autonomia do BACEN na gestão
dos títulos públicos e de sua remuneração, mas não fornece
nenhum respaldo, por mais tênue que seja, para a cobrança de
tributos presos aos princípios da legalidade (art. 150, I, da CF),
da anterioridade (art. 150, III, ‘b’, da CF), da indelegabilidade
de competência tributária (arts. 48, I, e 150, I, da CF) e da
segurança jurídica (como se infere dos vários incisos do art. 5º,
da CF).
19. Inconstitucionalidade material, além da flagrante in-
constitucionalidade formal”14.
9. CONCLUSÃO
Examinados esses pontos, pode-se seguramente concluir que:
a) Os artigos 1º, 2º, 4º e 5º da Lei de Usura estão revogados;
b) a referência direta feita pelo art. 406 do Novo Código Civil é
a do § 1º, do art. 161, do Código Tributário Nacional;
c) os juros de mora em qualquer relação jurídica não podem ser
superiores a 1% a.m., convencionados ou não;
d) os juros remuneratórios nos empréstimos feitos entre parti-
culares não podem ser superiores a 1% a.m., podendo ser ca-
pitalizados anualmente se isto for convencionado;
e) é inaplicável os índices da chamada taxa Selic a qualquer
tipo de empréstimo, quer entre particulares, quer celebrado com
instituição financeira, tanto como forma de remuneração do
capital, como para cobrir atraso no pagamento do valor devido;
f) sobre os valores emprestados continuam incidindo os índices
oficiais de correção monetária, quer nas operações entre parti-
culares ou feitas com instituições financeiras;
g) as instituições financeiras não estão sujeitas aos limites do
art. 591 do Novo Código Civil.
14. REsp 215881/PR, in “Juis”, São Paulo: Saraiva.
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